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A previsão das populações das Grandes 
Regiões - N, NE, SE, S e CO - para 
1979 está em torno de 1 19 e meió mi
lhões de habitantes, dos quais, 103 mi
lhões (86 % )  deverão receber assistência 
à saúde. O direito à assistência à saúde 
está sendo extendido a setores cada vez 
mais amplos da popUlação de trabalha
dores, e os programas de saúde sendo 
instituídos em obediência às normas do 
Sistema Nacional de Saúde. 

Entretanto, os Governos Federal, do 
Distrito Federal, dos Estados e Municí
pios fazem face à situação crítica da en
fermagem quando elaboram os planos de 
saúde. Um Congresso Brasileiro de En
fermagem é ocasião propícia para o li
vre debate de idéias que nos levem a 
encontrar algumas saídas para que o 
pessoal de enfermagem crésça, se desen
volva e assuma sua responsabilidade nos 
programas de saúde. 

1. São apresentados neste trabalho 
alguns números disponíveis de pessoal 
de enfermagem. As Tabelas I e II, fo
ram por nós elaboradas, tendo sido uti
lizados dados de 1971 e 1973 publiCados 
no Anuário Estatistico do Brasil da Fun
dação mGE, dos dois últimos anos -
1974 e 1975. 

1 . 1 .  Observando-se os números abso
lutos de todos, em dois anos, isto é, de 
1971 para. 1973, apresentam crescimento, 
com exceção do números de parteiras 
práticas que apresentou decrescimento. 
Sabe-se que, de igual modo, os práticos 
de enfermagem diminuiram, e isto foi 
assinalado na nota n.o 1 das tabelas. A 

explicação deve ser porque não foram 
realizados mais os exames de habilitação 
para parteiras práticas nem para prá
ticos de enfermagem; sabe-se que as 
normas legais no País, contidas nas 
Leis n.o 1.024, de 1961 e 5.692, de 1971 
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TABELA I 

EMPREGOS OCUPADOS POR PESSOAL DE ENFERMAGEM NOS 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 197 1  

Tipos dos Estabelecimentos d e  Saúde 

Pessoal de 
Hospitalar Ambulatorial Of. Saúde Pública Total 

Enfermagem 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Enfermeiros 6 . 681 936 766 8 . 383 7,1 

Técnicos de enferma-
gem 
Auxiliares de enfer-
magem ( 1 )  25 . 128 3 . 788 2 . 424 3 l . 340 26,7 

Visitadores sanitários 2 . 537 2 . 537 2,2 

Parteiras práticas 
com certificado 2 . 387 99 2 . 486 2,1 

Atendentes 57 . 343 5 . 988 8 . 873 72 . 204 62,0 

TOTAL 

FONTE dos dados : Anuário Estatístico do Brasil da Fundação IEGE, 1974. 
( 1 )  Inclui práticos de enfermagem, que são cerca de um quinto do total com auxi-

liares de enfermagem. 

TABELA II 

EMPREGOS OCUPADOS POR PESSOAL RE ENFERMAGEM NOS 
ESTABELECIMENTOS DE SAúDE, 1973 

Tipos dos Estabelecimentos de Saúde 

Pessoal de 

Enfermagem 
Hospitalar Ambulatorial Of. Saúde Pública Total 

Enfermeiros 
Técnicos de enferma
gem 
AuxUlares de enfer
magem ( 1 )  

Visitadores sanitários 
Parteiras práticas 
com certificado 
Atendentes 
TOTAL 

Abs. % Abs. 

7 . 502 1 . 122 

30 . 257 4 . 661 

1 . 719 96 
73 . 938 7 . 209 

% Abs. Abs. % 

887 9 . 511 6,9 

2 . 797 37 .715 26,3 
2 . 891 2 . 891 1,9 

l . 815 0,9 
1 0 . 459 9l . 606 64,0 

100 

FONTE dos dados: Anuário Estatístico do Brasil da Fundação lBGE, 1975. 
( 1 )  Inclui práticos de enfermagem que são menos de um seltto do total de auxl� 

liares de enfermagem. 
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são de se proceder aos exames supleti
vos, a serem realizados sob a respon
sabilidade educacional final do apare
lho formador de recursos humanos (vi
de a esse respeito o Decreto n.o 200, de 
1967, atribuindo a cada setor do Go
verno responsabilidade própria) . 

2. O aspecto do emprego do enfermei
ro será comentado a seguir. Os percen
tuais dentro do grupo de pessoal de en
fermagem, apresentaram decréscimo, 
uma vez que em 1971 havia 7,1% e em 
1973, apenas 6,9 % .  Merece reparo mais 
enfático, se for lembrado que, em 1957, 

no País, no estudo por amostragem, era 
de 8% o percentual de enfermeiros no 
grupo do pessoal de enfermagem, segun
do o Relatório do Levantamento dos Re
cursos e Necessidades de Enfermagem 
da associação Brasileira de Enfermagem 
(publicação feita em multilite, FSESP, 
1959, esgotada, e com uma 2.a impressão 
em preparo) . 

3. Os percentuais referentes ao em
prego de auxiliares de enfermagem, mos
tram ascenção contínua. Expliquemos. 
No Relatório do Levantamento de Recur
sos e Necessidades de Enfermagem, com 
data de referência de 1957, o percentual 
de auxiliares de enfermagem no grupo 
do pessoal de enfermagem era de 22 % : 

Em 1971, na Tabela I encontramos 
26,7 % ;  e na Tabela II 26,3 % ;  por ter 
declinado o número de práticos de en
fermagem (vide Nota n.o 1 das Tabelas 

I e II) é certo afirmar que o emprego 
de auxiliares de enfermagem cresceu 
sempre. 

4. Os pencentuais dos visitadores sa
nitários de 1971 e 1 973 declinaram. A 

política deve ser mesmo de... aumentar o 
emprego de pessoal de enfermagem com 
título · registrado no Ministério da Edu
caçco e Cultura (MEC) . Os enfermeiros, 
os técnicos e os auxiliares de enferma
gem gradualmente poderão assumir sua 
parte nos programas de saúde, em lugar 
das categorias de enfermagem que apa-
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receram em situações de emergência, 
isto é, em presença da necessidade pre
mente e na falta de pessoal com for
mação em curso regular. 

A experiência brasileira com Visitado
res Sanitários e Auxiliares de Enferma
gem poderia ser estudada por pesquisa. 
Há suposição de que as ocupações que 
se inserem nos sistemas de ensino ficam 
mais depressa institucionalizadas; o tí
tulo de auxiliar de enfermagem, regis
trado no MEC, goza do direito de vali
dade nacional. Desse modo foi facilitada 
a existência da União Nacional dos Au
xiliares de Enfermagem. Os Conselhos 
Federal e Regionais de Enfermagem têm 
como política de educação propiciar o 
aproveitamento de estudos, de modo que 
o auxiliar possa progredir para técnico 
de enfermagem. Uma vez que existe a 
UNAE, tornam-se praticáveis, por exem
plo, a divulgação intraclasse de idéias, 
com debates, e a formação dos consen
sos resultantes, no grupo da classe. Um 
assunto de grande interesse como o 
aproveitamento de estudos, para a as
censão social vertical, está vindo por 
duas vias : a suplência de técnico de en
fermagem e a nova classificação, na fai
xa de 2.° grau, do curso de auxiliar de 
enfermagem (Parecer do Conselho Fede
ral de Educação de n.o 2.713, de 1974) . 

Dificilmente visitadores sanitários so
cialmente ilhados em cada Estado con
seguiriam esse progresso. 

5. Parteiras Práticas. Comparadas as 
Tabelas I e II, diminuiu o emprego de 
parteiras práticas. Supõe-se que dimi
nuiu seu número, em todo o país, uma 
vez que cessou, em outubro de 1964, a 
habilitação por esse moda, isto é, por 
exames prestados nos serviços oficiais de 
fiscalização da medicina (Federal e dos 
Estados) . 

Por outro lado, os cursos que existiram 
junto às Faculdades de Medicina (regi
dos pelo Decreto n.o 20.865, de 28 de de
zembro de 1931) cessaram. Por esses cur-
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sos foram formadas parteiras e obstetri
zes, desde o tempo do Império até a dé
cada de 1960. Houve uma substancial 
contribuição, para o país, dada por essas 
profissionais. Houve tal cessação. Ainda 
quanto à formação, em decorrência dos 
Pareceres do Conselho Federal de Edu
cação - o último tendo sido o de n.o 163 

de 1972 - somente após concluir I parte 
(de disciplinas básicas da área de saúde) 
e a II Parte ( de disciplinas comuns para 
a formação do enfermeiro não diferen
ciado) a aluna pode concluir sua gra
duação como obstetriz (enfermeira obs
tétrica) .  Louva-se essa solução dada, 
apontando-se as vantagens, de : 1 ) não 
duplicação de recursos da Universidade ; 
2) direitos para o profissional prosseguir 
estudos de mestrado e doutorado; 3) pos
sibilidade de outra especialização, se pre
cisar; 4) disciplina, ética e aprimora
mento profissional a cargo de uma au
tarquia única para todas as profissões e 
ocupações de enfermagem ; 5) possibili
dade de associações sindicais unificadas; 
e finalmente, associação cultural única 
(a Associação Brasileira de Enfermagem, 
com a Revista Brasileira de Enferma
gem e os Congressos Brasileiros de En
fermagem servindo a todos os gradua
dos em enfermagem no país. 

Em decorrência da formação em cur
sos que se descreveu no parágrafo ante
rior, não aparecem nas Tabelas I e II 
obstetrizes separadas. Devem estar in
cluídas como enfermeiros. 

Dois fatos, entretanto, se impõem exi
gindo uma consideração mais demorada. 
Foi encerrada, em 1964, a habilitação -
por meio dos exames nas repartições dos 
governos federal e estaduais - de partei
ras práticas, com seu efeito provavelmente 
nos números respectivos das Tabelas I e 
II; e, ainda, ascendeu ao nível de 3 .0 grau, 
universitário o profissional denominado 
obste triz ou enfermeira obstétrica. Ha
via, antes dessa ascensão, certa flexibi
lidade. No Nordeste, vários centros pre
paravam profissionais de nível de 1.0 

grau, valendo-se dos termos do Decreto 
n,o 20.865, de 1931. Este, em razão de ser 
de outra época, outra realidade, era uti
lizado, no país, nas áreas de demora cul
tural. Cessou a vigência desse Decreto. 

Teria cessado a necessidade de pessoal 
para a assistência à mãe e à criança 
comparável a esses dois tipos citados no 
parágrafO anterior? Não cessou. São ins
tituições inseridas na cultura. Famílias 
modestas, no meio rural, se aj ustam a 
trabalhadores modestos. É por essa ra
zão que estão surgindo trabalhos escri
tos, nas publicações dos Estados Unidos, 
México e outros países, sobre a perspec
tiva transcultural. O homem é o centro 
de nosso interesse. Como assistir melhor 
as populações, dentro dos recursos ma
teriais e humanos de que dispomos, é 
um desafio em n ossos dias. 

A parteira curiosa, que ainda está sen
do vista como recurso humano de mui
tas populações, tende a desaparecer. Suas 
filhas estão para ser mantidas na escola 
até os 14 anos de idade. 

Preparar, nos cursos técnicos de enfer
magem e nos exames de suplência a esse 
nível as novas trabalhadoras modestas, 
para a assistência sanitária nos meios ru_ 
rais, habilitadas para a assistência à saú
de da mãe e da criança, inserida na rede 
de supervisão concatenada de medicina e 
enfermagem a exemplo do que j á  existe 
em algumas unidades sanitárias, poderia 
ser um plano a ser estudado. Para os 
planos, e a seguir, para os programas, 
os elementos de todas as áreas forma
doras e utilizadoras, terão que se inte
grar, para que haj a a multiplicação des
ses recursos humanos de enfermagem 
materno- infantil. 

6. Finalmente, vej am-se os percen
tuais referentes ao emprego do atenden
te. Nas Tabelas I e II há aumento do 
percentual, iSto é, eles eram 62 % do 
grupo do pessoal de enfermagem em 1971 

p. em 1973 passaram a ser 64% .  Veja-se : 
houve, no mesmo período, declínio no 
percentual do emprego de enfermeiros e 
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práticos de enfermagem. Não é bom si
nal. Deverá haver aumento gradual de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de en
fermagem alterando justamente o em
prego do atendente, alterando-o no sen
tido de diminuição. Isto é o que está 
recomendado no Plano Decenal de Saú
de para as Américas, em vigor. Se o em
prego de atendentes se circunscrevesse ao 
objetivo de dar-lhes as tarefas próprias 
para seu nivel de preparo (o preparo 
frequentemente tem sido pouco cuidado, 
e geralmente seu grau de cultura geral é 
baixo) os percentuais não seriam esses, 
porque é sabido que a assistência de en
fermagem nos estabelecimentos focali
zados não tem a maioria de suas ações 
em nivel de atendente. 

Afigura-se alarmante, para as popu
lações atendidas, esses percentuais de 62 
e 64%, referidos. Pense-se na segurança 
das ações de enfermagem desempenha
das, em sua maioria, por pessoas que po
derão ter boa vontade, porém, em nú
meros espantosos, estão tentando fazer 
o que não sabem fazer. O resultado tem 
incluido casos de dedicação e acerto, 
mas tem também inclui do casos tais 
como, por exemplo, recém-nascidos que 
perecem com hemorragias internas oca
sionadas por tratamento errado de en
fermagem; pacientes com insucesso, após 
ato cirúrgico de alto nivel médico, a se
guir com atenção de enfermagem ina
dequada, óbitos por infecções hospitala
res evitáveis. Todos nós enfermeiros com 
experiência no meio hospitalar e nas de
mais instituições de saúde conhecemos a 
triste realidade aqui exemplificada. 

O Brasil, todos esperamos, deve vir a 
ser desenvolvido, econômica e socialmen
te. Por socialmente queremos significar 
em suas instituições sociais. Estas exis
tem ao surgirem do cadinho dos pro
cessos sociais. Dentre as Instituições de 
saúde, reconhecidamente, necessitam de 
mudanças as categorias ocupacionais de 
enfermagem, os . serviços, os cursos, em 
.uas necéssidades de serem sistêmicos e 
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em outros aspectos. Para haver tais mu
danças, amplos setores da enfermagem 
devem contribuir : com pesquisa e com 
reflexões sobre dados da realidade da 
enfermagem. li: o que se intenta fazer, 
nesta comunicação. 

7. CONCLUSAO 

A AssOCiação Brasileira de Enferma
gem, por ter realizado, com ajuda finan
ceira e apoio técnico da Fundação Rocke
feller, o levantamento nacional dos re
cursos e necessidades de enfermagem, 
deu uma grande contribuição social. A 
pesquisa foi útil para se alterarem nor
mas legais de enfermagem, nos anos sub
sequentes. Hoje é também de valor para 
saber-se de que modo progride a enfer
magem quanto a emprego de seu pes
soal. O presente trabalho efetua com
parações do referido emprego, não só 
quanto ao ano de 1957, mas quanto aos 
dados referentes a 1971 e 1973 que são 
os mais recentes obtidos do Anuário Es
tatistico do Brasil, dos anos de 1971 e 
1973. Os resultados dessa verificação são 
de diminuição do percentual referente 
ao emprego de enfermeiros incidindo so
bre o grupo dos que exercem enferma
gem; houve aumento do emprego de au
xiliares de enfermagem, à custa da di
minuição do emprego de atendentes de 
1957 a 1971;  houve também, em 1973, 
aumento do emprego de atendentes. O 
quadro total, comparado com as metas 
do Plano Decenal de Saúde para as 
Américas, indica urgente necessidade de 
medidas para adequar a formação e em
prego do pessoal de enfermagem ao 
Plano Decenal de Saúde para as Améri
cas e, mais precisamente, aos planos de 
saúde do Pais. 

8. RECOMENDAÇõES 
8 . 1 .  Considerando que foi constatado 

um decréscimo no percentual de empre
go de enfermeiros no Pais, de 1957 a 
1973; considerando que o mercado de 
trabalho para enfermeiros está em ex
pansão, contudo a oferta de profissionais 
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acha-se muito insuficiente. A expansão 
é consequência do aumento de ofereci
mento de serviços pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 

8 . la) Recomenda ao Ministério da 
Previdência Social que estude a possibi
lidade de criar um programa nacional de 
bolsas de estudo que leve em considera
ção Os retornos, representados pelo tra
balho prestado por estudantes de enfer
magem durante seus estágios normais 
do curso. As bolsas de estudo beneficia
riam inicialmente cerca de 700 alunos 
de enfermagem por ano, ou seja a esti
mativa de cerca de um terço dos alunos 
de enfermagem iniciantes do pais. 

8 . lb) As Confederações Nacionais do 
Comércio e da Indústria que divulguem 
a possibilidade de empresas entrarem 
em comunicação com o Conselho Federal 
e Conselhos Regionais de Enfermagem 
para que firmem convênios a fim de 
doarem bolsas de estudo para formação 
de pessoal de enfermagem, gozando das 
vantagens de desconto em dobro de im
posto de renda. 

8 . lc)  Ao Ministro da Educação e Cul
tura que estude a possibilidade de incre
mentar os recursos para tornar de maior 
vulto os programas da CAPES e do DAU 
ora sendo executados com eficácia para 
a pós-graduação e graduação de enfer
meiros. 

8 . ld) Aos Reitores das Universidades 
(estaduais) no Pará, Ceará, Minas Ge
rais, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná 
que, a exemplo do que ocorre nas Uni
versidades Federais, estudem a possibili
dade de incrementar: 1 )  as matriculas de 
enfermeiras docentes de enfermagem nos 
cursos de pós-graduação existentes no 
País e 2) as vagas e matriculas nos seus 
cursos de graduação de enfermeiros. 

8 . 2 .  Considerando que para cumprir 
os Planos Setoriais o pais necessita de 

enfermeiros, técnicos de enfermagem e 
auxll1ares de enfermagem em número 
muito grande e que necessita desenvolver 
as ações com perspectiva integrada não 
só para formar tais recursos humanos 
como para criàr-Ihes os empregos res
pectivos. 

8 . 2a) Recomenda aos Ministros da 
Saúde e da Previdência e Assistência 
Social que estudem a possibilidade de 
obter criação e ampliação do número de 
cargos e empregos de enfermeiros, en
fermeiras obstétricas, técnicos de enfer
magem e aux1l1ares de enfermagem, com 
niveis de vencimentos e salários condi
zentes com suas responsab1l1dades e uti
lidade social. 

8 . 2b) Ao Conselho Federal de Edu
cação que estude a pOSSibilidade de al
terar o Currículo Mínimo dos cursos de 
graduação de enfermagem e óbstetricia, 
integrando a parte de HabiUtações na 
2." Parte - prOfissional - do curso, de 
modo unificado. 

Ao Conselho Federal de Enfermagem 
que ao determinar as especializações de 
enfermeiros e técnicos dê o destaque de
vido às especializações obstétricas e pe
diátrica. 

8 . 2c) Aos serviços de enfermagem dos 
estabelecimentos hospitalares, ambulato
riais e de saúde pública todos especiali
zados para assistência obstétrica, pediá
trica ou saúde materno-infantil que en
videm esforços na politica de empregos 
para diminuir o percentual de atenden
tes e aumentar os de enfermeiro, obste
triz ou enfermeira obstetra, técnico de 
enfermagem e auxiliar de enfermagem; 
e na politica educacional, para obter o 
progresso de atendentes e demais cate
gorias de pessoal de enfermagem, por 
meio de matricula nas escolas do siste
ma formador de enfermagem. 
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